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15 QUESTÕES DE PORTUGUÊS  

 
Tenho uma imensa admiração por eles, os escultores das palavras, 

quem, com a arte sagrada de materializar a alma, enriquece as 

outras pessoas sem guardar nada pra si. 

[...] 

Com nossas palavras podemos reivindicar outras relações, outros 

compromissos, outras soluções. Podemos aceitar acordos 

comerciais não tão bons para nós, mas que sejam mais justos. 

Podemos buscar maiores investimentos solidários e menos 

rendimentos especulativos. Podemos oferecer mais diálogo e 

menos imposições pela força. Podemos, sobretudo, não nos 

resignar. 

Porque resignar-se é morrer um pouco, é não fazer uso da 

possibilidade de escolher, é aceitar o silêncio. A palavra, por sua 

vez, precede a ação, prepara o caminho, abre portas. Hoje 

devemos mais que nunca usar a voz para romper grilhões. 

Tenho a profunda convicção de que, quando falamos, estamos 

modificando o mundo. As grandes transformações de nossa 

história sempre foram anunciadas antes. Assim chegou o homem 

à lua, assim caiu o muro de Berlim, assim se acabou com o 

apartheid. Eu espero que assim desapareça também o terrorismo."  
(https://brasil.elpais.com/brasil/2014/07/04/internacional/1404491759_639843.ht

ml Acessado em 02/09/2019) 

 

01- Sobre o texto é correto afirmar que: 

 

A. Só a força tem regido todas as relações humanas e não há 

meio de dissuadir o ser humano disso. 

B. Falar faz as coisas serem diferentes, por isso os países evi-

tam fechar contratos por esse meio. 

C. O trecho afirma que os contratos comerciais seriam menos 

benéficos se fossem fruto de uma conversa. 

D. A força pode ajudar a resolver todos os problemas comer-

ciais. 

E. Os problemas do mundo devem ser resolvidos pelo poder 

da palavra. 

 

02- Pela leitura do texto, pode-se concluir que a autora estabeleceu 

como alvo de seu discurso: 

 

A. O governo de seu país. 

B. Os grupos terroristas. 

C. Os países desenvolvidos. 

D. Países que estabelecem guerras comerciais. 

E. Grupos envolvidos em lobby internacional. 

 

03- É correto afirmar que a autora do texto, considera que: 

 

A. O ser humano é fundamentalmente linguístico. 

B. A particularidade do ser humano se deve à força. 

C. O ser humano é essencialmente social, por isso há lugar 

fora da linguagem para observar-se a existência.  

D. A linguagem não pode criar uma realidade. 

E. Linguagem, ação e força são termos opostos e inconciliá-

veis entre si. 

 

 

 

 

 

04- Qual das expressões retiradas do texto está no sentido 

conotativo? 

 

A. “imensa admiração” 

B. “reivindicar outras relações” 

C. “que sejam mais justos” 

D. “menos imposições” 

E. “romper grilhões” 

 

ESSA QUE EU HEI DE AMAR… 

 

Essa que eu hei de amar perdidamente um dia 

será tão loura, e clara, e vagarosa, e bela, 

que eu pensarei que é o sol que vem, pela janela, 

trazer luz e calor a essa alma escura e fria. 

 

E quando ela passar, tudo o que eu não sentia 

da vida há de acordar no coração, que vela… 

E ela irá como o sol, e eu irei atrás dela 

como sombra feliz… — Tudo isso eu me dizia, 

 

quando alguém me chamou. Olhei: um vulto louro, 

e claro, e vagaroso, e belo, na luz de ouro 

do poente, me dizia adeus, como um sol triste… 

 

E falou-me de longe: "Eu passei a teu lado, 

mas ias tão perdido em teu sonho dourado, 

meu pobre sonhador, que nem sequer me viste!" 
(ALMEIDA, Guilherme de. Meus versos mais queridos. Rio de Janeiro: 

Ediouro, 1988.) 

 

05- Em qual das alternativas a relação do verso com a figura de 

linguagem está correta? 

 

A. “Essa que eu hei de amar perdidamente um dia” – hipér-

bole 

B. “que eu pensarei que é o sol que vem, pela janela” – me-

tonímia 

C. “E quando ela passar, tudo o que eu não sentia” – metáfora 

D. “trazer luz e calor a essa alma escura e fria” – comparação 

E. “E falou-me de longe: ‘Eu passei a teu lado’”– prosopo-

peia  

 

06- No texto: 

 

A. O eu lírico está perdido ao sol, por isso confunde o verda-

deiro amor. 

B. A mulher amada é comparada ao sol e os termos ‘loura’, 

‘clara’ ilustram isso. 

C. O eu lírico está em delírio e isso explica os pensamentos 

desconectados da realidade. 

D. A mulher amada na verdade é o sol, que o eu lírico deseja 

por estar exposto a um ambiente frio. 

E. O eu lírico relata fatos ocorridos num passado remoto e 

por isso mistura passado e presente. 

 

07- A forma verbal “hei”: 

 

A. Está no pretérito perfeito. 

B. É impessoal 

C. Está no futuro do presente 

D. Está no presente do subjuntivo 

E. Está no presente do indicativo 

https://brasil.elpais.com/brasil/2014/07/04/internacional/1404491759_639843.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2014/07/04/internacional/1404491759_639843.html
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08- No verso: 

 

“trazer luz e calor a essa alma escura e fria.”, 

 

Identifica-se: 

 

A. A comparação explícita. 

B. A inversão de pensamento. 

C. A alteração de eu lírico. 

D. A oposição de ideias. 

E. O exagero estilístico. 

 

09- A última estrofe pode ser considerada: 

 

A. Uma crítica à idealização do amor. 

B. Uma prova de que o eu lírico está em delírio. 

C. Um recurso metalinguístico. 

D. Uma indicação de que o eu lírico é feminino. 

E. Uma indicação de que o texto é uma prosa poética. 

 

Em 1968, o arqueólogo suíço Erik Von Däniken publicou o livro 

Eram os Deuses Astronautas?, no qual defende que extraterrestres 

foram responsáveis pela construção das pirâmides egípcias, 

astecas e maias, das linhas de Nazca e dos moais da Ilha de Páscoa. 

Para Däniken, esses seres vindos do espaço eram considerados 

deuses pelos povos antigos que habitavam a Terra – além disso, 

eles teriam cruzado com espécies primatas para dar origem aos 

humanos.  

Para a maioria dos historiadores, as teorias de Däniken não têm 

mérito. Ignoram as práticas culturais, religiosas e sociais dos 

povos antigos, assim como sua capacidade em erguer pirâmides. 

Que, por colossal que tenha sido o trabalho, são uma ideia óbvia: 

uma pirâmide é uma pilha de blocos. É estruturalmente mais 

simples que uma casa com paredes verticais e um teto – como as 

que eram feitas por esses mesmos povos. Além disso, se 

extraterrestres tivessem construído esses monumentos (ou 

visitado a Terra consistentemente), eles certamente teriam deixado 

para trás qualquer vestígio, como ferramentas e materiais. 
(https://aventurasnahistoria.uol.com.br/noticias/reportagem/pseudo-historia-7-fa-

tos-nunca-aconteceram.phtml) 

 

10- É possível afirmar que Erik tem credibilidade devido à: 

 

A. Sua formação como arqueólogo. 

B. Publicação de mais um livro. 

C. Descoberta das linhas de Nazca. 

D. Adoração dos povos antigos pelos extraterrestres. 

E. Descoberta de espécies primatas fruto do cruzamento com 

aliens. 

 

11- O texto refuta as crenças de Daniken, quando: 

 

A. Se observa que o livro foi escrito em 1968, época de tec-

nologia muito rudimentar. 

B. Pelas descobertas históricas dos povos que revelam que 

eles já haviam desenvolvido a tecnologia para as constru-

ções citadas. 

C. Se comprova que os extraterrestres construíram as pirâmi-

des do Egito utilizando as técnicas do povo local. 

D. Se restringe aos fósseis encontrados. 

E. Cientistas têm uma crença empírica diferente da dele. 

 

 

 

 
(BROWNE, Dik. O melhor de Hagar, o horrível 8. Porto Alegre L & PM, 2018 p. 

70) 

 

12- A expressão dos personagens da tirinha pode ser definida pelo 

sentimento de: 

 

A. Certeza 

B. Medo 

C. Desalento 

D. Alegria 

E. União 

 

13- O que eles contemplam? 

 

A. A seca no solo do lugar. 

B. Uma cidade abandonada. 

C. Uma construção em seu início. 

D. A destruição da casa deles. 

E. As ruínas do castelo que procuravam. 

 

14- O que provoca humor na tira? 

 

A. A tentativa da personagem de encontrar um aspecto posi-

tivo no que vê. 

B. A ignorância do grupo ao imaginar que encontraria um lo-

cal próspero. 

C. A expressão de tristeza patética nas personagens. 

D. O desejo dos personagens de levar uma vida abastada. 

E. A quantidade de pessoas que queriam viver no local. 

 

15- A oração  “como a gente estava dizendo no outro dia”: 

 

A. Introduz uma comparação em relação à oração posterior. 

B. Constrói uma circunstância de concordância com a oração 

que a sucede. 

C. Estabelece uma relação de coordenação com a oração su-

bordinada. 

D. Ajuda na compreensão da oração subordinada adverbial 

final. 

E. Mantém o sentido da oração principal. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://aventurasnahistoria.uol.com.br/noticias/almanaque/como-foram-feitas-as-piramides.phtml
https://aventurasnahistoria.uol.com.br/noticias/reportagem/pseudo-historia-7-fatos-nunca-aconteceram.phtml
https://aventurasnahistoria.uol.com.br/noticias/reportagem/pseudo-historia-7-fatos-nunca-aconteceram.phtml
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25 QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

16 – É a conjugação da legitimidade, condições políticas e 

capacidade de que dispõe um governo. Trata-se de: 

 

A. Accountability 

B. Governabilidade  

C. Governança 

D. Gestão Pública 

E. Governo 

 

17 - Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta. 

 

I. Os cidadãos praticam 

accountability 

horizontal. 

 

 

 

PORQUE 

II. A accountability 

horizontal decorre da 

responsabilização 

democrática e impõe 

formas de controle do 

cidadão para com os 

governantes, mediante 

o voto em 

representantes, 

controle social dos 

gastos públicos, 

plebiscitos e 

referendos.  

 

A. A primeira proposição está correta e a segunda proposi-

ção está incorreta. 

B. A primeira proposição está incorreta e a segunda propo-

sição está correta. 

C. As duas proposições estão corretas e a segunda é justifi-

cativa da primeira. 

D. As duas proposições estão corretas, mas a segunda não 

justifica a primeira. 

E. Nenhuma das proposições está correta.  

 

18 – Sobre os dispositivos constitucionais acerca do Orçamento 

Público, julgue as seguintes proposições com (V) para verdadeira 

e (F) para falsa e assinale a única alternativa que indique a 

sequência correta: 

 

(   )  O Plano Plurianual será instituído através de lei de iniciativa 

do Poder Legislativo.  

(   )  O Plano Plurianual é uma ferramenta de planejamento orça-

mentário de médio prazo, uma vez que estabelece diretrizes 

para a administração pública pelo prazo de cinco anos e terá 

vigência até o final do primeiro exercício financeiro do man-

dato subsequente.  

(   )  As diretrizes, objetivos e metas da administração pública fe-

deral para as despesas de capital e outras delas decorrentes, e 

para as relativas aos programas de duração continuada, serão 

estabelecidas, de forma regionalizada, pela lei que instituir o 

Plano Plurianual.  

(   )  A Lei de Diretrizes Orçamentária é considerada ferramenta 

de planejamento orçamentário de médio prazo, uma vez que 

estabelece diretrizes para a administração pública pelo prazo 

de dois anos.  

 

(   )  A Lei de Diretrizes Orçamentárias, de iniciativa do Poder 

Executivo, compreenderá as metas e prioridades da adminis-

tração pública federal, incluindo as despesas de capital para o 

exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da 

lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legisla-

ção tributária e estabelecerá a política de aplicação das agên-

cias financeiras oficiais de fomento. 

 

A. F, F, F, F, F. 

B. V, F, F, F, V. 

C. F, F, V, V, V. 

D. F, F, V, F, V. 

E. V, F, V, F, V. 

 

19 – Princípio Orçamentário que, a fim de evitar vários 

orçamentos no âmbito do mesmo ente federativo, determina a 

existência de orçamento único para cada um dos entes federados, 

que deverão integrar todas as receitas previstas e despesas fixadas, 

em cada exercício financeiro, em um único instrumento legal de 

cada ente federativo: 

 

A. Universalidade 

B. Unidade  

C. Exclusividade 

D. Legalidade 

E. Transparência 

 

20 – Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta. 

 

I. As receitas e despesas 

de todos os órgãos, 

entidades, poderes, 

fundos e fundações 

instituídas e mantidas 

pelo Poder Público 

deverão constar da Lei 

Orçamentária Anual de 

cada ente federado. 

 

 

PORQUE 

II. Vige sobre o 

Orçamento Público o 

Princípio da 

Exclusividade. 

 

A. As duas proposições estão corretas e a segunda é justifi-

cativa da primeira. 

B. As duas proposições estão incorretas e a segunda não é 

justificativa da primeira. 

C. As duas proposições estão corretas e a segunda não é jus-

tificativa da primeira.  

D. A primeira proposição está correta, a segunda proposição 

está incorreta e não é justificativa da primeira. 

E. A primeira proposição está incorreta, a segunda proposi-

ção está correta e não é justificativa da primeira. 

 

21 – É uma sequência de etapas e fases através do qual se elabora, 

aprova, executa, controla e avalia os programas do setor público 

nos aspectos físico e financeiro, correspondendo ao período de 

tempo em que se processam atividades típicas do orçamento 

público. Entre essas etapas, estão a Elaboração e Planejamento, 

Estudo e Aprovação, Execução e Avaliação: 

 

A. Exercício financeiro 

B. Processo de elaboração do orçamento 

C. Proposição de Lei Orçamentária Anual 

D. Ciclo orçamentário  

E. Auditoria orçamentária 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAGOGI - AL 

CONCURSO PÚBLICO 2019 

SUPERIOR – 05 – AUDITOR DE CONTROLE INTERNO. 
Página 4 

22 – Sobre Contabilidade Pública, assinale a alternativa correta: 

 

A. O exercício financeiro coincidirá com o ano civil, inici-

ando-se no dia 1º de janeiro e encerrando-se no último 

dia útil do ano.  

B. A contabilidade pública deverá evidenciar de maneira 

tempestiva os fatos ligados à administração orçamentá-

ria, financeira e patrimonial, gerando informações que 

permitam o conhecimento da composição patrimonial e 

dos resultados econômicos e financeiros.  

C. Os fatos contábeis sempre envolverão de imediato um 

bem, direito a receber ou obrigação a pagar, ou seja, fatos 

que alteram, de forma imediata, qualitativa ou quantitati-

vamente o patrimônio público.  

D. Os fatos administrativos são todos aqueles em que não 

estão envolvidas a receita e a despesa aprovadas na Lei 

orçamentária.  

E. Os fatos administrativos extraorçamentários correspon-

dem a alterações patrimoniais oriundas de práticas ilíci-

tas, uma vez que não decorrem da previsão legal da Lei 

Orçamentária Anual. 

 

23 – Acerca da avaliação dos componentes patrimoniais, assinale 

a alternativa incorreta. 

 

A. A avaliação de bens móveis e imóveis se dará pelo valor 

de aquisição ou pelo custo de produção ou de sua cons-

trução.  

B. Uma vez feitas as avaliações de bens móveis e imóveis, 

estas vincularão a administração pública, não sendo pos-

sível a realização de reavaliações.  

C. Os bens de almoxarifado serão avaliados pelo preço mé-

dio ponderado das compras.  

D. Os débitos e créditos, bem como os títulos de renda, serão 

avaliados pelo seu valor nominal, feita a conversão, 

quando em moeda estrangeira, à taxa de câmbio vigente 

na data do balanço.  

E. Devem ser levadas à conta patrimonial as variações re-

sultantes de conversão dos débitos, créditos e valores em 

espécie. 

 

24 - À luz das normas constitucionais vigentes, acerca do sistema 

de controle interno, é correto afirmar: 

 

A. A fiscalização dos Poderes Legislativo, Executivo e Ju-

diciário se dará através do controle externo através do 

Tribunal de Contas, enquanto apenas o Poder Executivo 

é dotado de sistema de controle interno.  

B. O Poder Executivo exerce atividade de fiscalização sobre 

o Poder Legislativo, razão porque aquele Poder prescinde 

de sistema de controle interno.  

C. O Poder Judiciário, no exercício de suas funções típicas, 

exerce a jurisdição em demandas fiscalizatórias sobre os 

Poderes Executivo e Legislativo, estando, nessas hipóte-

ses, em exercício de controle interno dos demais poderes.  

D. Entre os Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, 

apenas este último não é dotado de sistema de controle 

interno, uma vez que já é sua função típica exercer o con-

trole fiscalizatório sobre os demais poderes.  

E. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário deverão 

manter sistema de controle interno, de forma integrada.  

 

25 – Sobre o controle interno, é incorreto afirmar: 

 

A. O cumprimento das metas previstas no plano plurianual 

deverá ser avaliado pelo sistema de controle interno.  

B. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem co-

nhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, 

deverão dar ciência à autoridade competente, sob pena de 

responsabilidade solidária.  

C. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Le-

gislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos 

sistemas de controle interno do Poder Executivo Munici-

pal, na forma da lei.  

D. O sistema de controle interno poderá fazer uso de audi-

toria preventiva na área contábil, financeira, orçamentá-

ria e patrimonial.  

E. O sistema de controle interno denegará apoio ao controle 

externo em decorrência de sua autonomia funcional.  

 

26 – Trata-se de ato praticado por autoridade competente que cria 

para o Estado uma obrigação de pagamento pendente ou não do 

implemento de condição. Promove a reserva de dotação 

orçamentária para um fim específico: 

 

A. Lei orçamentária anual 

B. Pagamento 

C. Restos a pagar 

D. Empenho  

E. Despesa orçamentária 

 

27- Sobre Despesa Orçamentária, assinale a alternativa incorreta: 

 

A. Para contabilização das despesas, em razão do regime de 

competência adotado na administração pública, os atos e 

fatos contábeis devem ser considerados conforme o exer-

cício a que foram gerados.  

B. As despesas legalmente empenhadas, mas que não te-

nham sido pagas dentro do exercício financeiro, são con-

sideradas resíduos passivos.  

C. Para as despesas sem dotação orçamentária específica, é 

possível a autorização de créditos extraordinários, que 

serão autorizados por lei.  

D. É considerado estimativo o tipo de empenho utilizado 

para despesas cujo montante não se pode determinar pre-

viamente, como fornecimento de água ou energia solar.  

E. O empenho ordinário se destina a despesas de valor fixo 

e previamente determinado, cujo pagamento deva ocor-

rer de uma só vez.  

 

28 – Assinale a alternativa incorreta no que se refere a Receitas 

Públicas: 

 

A. É crime de responsabilidade fiscal a concessão ou ampli-

ação de incentivo ou benefício de natureza tributária da 

qual decorra renúncia de receita.  

B. A instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os 

tributos de sua competência constitucional, por cada ente 

da Federação, são requisitos essenciais da responsabili-

dade na gestão fiscal.  

C. É vedada a realização de transferência voluntária para o 

ente da federação que deixar de observar a instituição, 

previsão e/ou efetiva arrecadação de todos os tributos de 

sua competência constitucional.  
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D. A reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo 

só será admitida se comprovado o erro ou omissão de or-

dem técnica ou legal.  

E. O montante previsto para as receitas de operações de cré-

dito não poderá superar o montante das despesas de ca-

pital constantes do projeto de lei orçamentária.  

 

29 – Com relação aos bens públicos e sua partilha constitucional, 

faça a associação correta entre os itens e assinale a única 

alternativa correta. 

 

I – Bens federais 

II – Bens estaduais e distritais 

III – Bens municipais 

 

1. Os logradouros públicos.  

2. As ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União.  

3. O mar territorial.  

4. Os potenciais de energia hidráulica.  

5. As cavidades naturais subterrâneas.  

 

A. I: 3; II: 2, 4 e 5; III: 1  

B. I: 3 e 4; II: 1 e 2; III: 5  

C. I: 3, 4 e 5; II: 2; III: 1  

D. I: 3; II: 4 e 5; III: 1 e 2 

E. I: 3 e 5; II: 2 e 4; III: 1 

 

30 – De acordo com a legislação vigente, são bens que constituem 

o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público a que se 

tenha dado estrutura de direito privado, podendo ser alienados, 

observadas as exigências legais. Trata-se do conceito de: 

 

A. Bens públicos de uso comum do povo 

B. Bens públicos de uso especial 

C. Bens públicos dominicais  

D. Bens públicos decorrentes de desapropriação 

E. Bens públicos afetados 

 

31 - Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta. 

 

I. A administração 

pública é subordinada 

às prescrições legais 

orçamentárias. 

 

PORQUE 

II. O Princípio da 

Eficiência é um dos 

princípios 

constitucionais que 

vigem na 

Administração 

Pública. 

 

A. As duas proposições estão corretas e a segunda é justifi-

cativa da primeira. 

B. As duas proposições estão incorretas e a segunda não é 

justificativa da primeira. 

C. A primeira proposição está correta, a segunda proposição 

está incorreta e não é justificativa da primeira. 

D. A primeira proposição está incorreta, a segunda proposi-

ção está correta e não é justificativa da primeira.  

E. As duas proposições estão corretas e a segunda não é jus-

tificativa da primeira.  

 

 

 

32 – A administração pública tem poder de exercer controle sobre 

os próprios atos, com a possibilidade de anular atos ilegais e 

revogar os inconvenientes ou inoportunos, sem necessidade de 

recurso ao Poder Judiciário. Trata-se de decorrência do princípio 

da legalidade, devendo a administração proceder o controle de 

legalidade de seus atos. 

O trecho acima descreve corretamente: 

 

A. Princípio da inafastabilidade da jurisdição 

B. Princípio da tutela 

C. Princípio da hierarquia 

D. Princípio da especialidade 

E. Princípio da autotutela  

 

33 – Dentre os elementos do ato administrativo, este se trata de 

pressuposto fático e jurídico que fundamenta o ato administrativo. 

Trata-se da situação de fato por meio da qual é deflagrada a 

manifestação de vontade da Administração. Sua imposição se 

justifica por ser inaceitável a prática do ato administrativo sem que 

seu o autor tenha tido razões de fato ou de direito para a sua 

prática. 

 

Trata-se do conceito de: 

 

A. Motivação 

B. Sujeito 

C. Objeto 

D. Motivo  

E. Finalidade 

 

34 – No que tange aos Contratos Administrativos, julgue as 

proposições com (V) para Verdadeira e (F) para Falsa e assinale a 

alternativa com a única sequência de respostas correta. 

 

(   )  Em razão do Princípio do formalismo moderado que inspira 

as atividades da Administração pública, os contratos podem 

ser formalizados por instrumento escrito ou verbalizado, di-

ante da autoridade competente para exercer o controle in-

terno. 

(   )  A administração pública pode exigir da parte contratada de-

terminada garantia, a fim de assegurar o cumprimento do con-

trato, desde que haja previsão anteriormente, no instrumento 

convocatório. 

(   )  A garantia prestada pela parte contratada será liberada ou res-

tituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, 

não será atualizada monetariamente.  

(   )  Nos contratos com a Administração Púbica, é obrigatória a 

cláusula que declare competente o foro da sede da Adminis-

tração para dirimir qualquer questão contratual, exceto 

quando a parte contratada for domiciliada no estrangeiro.  

(   )  O contrato administrativo com prazo de vigência indetermi-

nado é vedado pela legislação vigente.  

 

A. F, F, F, F, F. 

B. F, V, F, F, V. 

C. F, V, V, F, F. 

D. V, F, V, F, V. 

E. F, V, F, V, F 
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35 – Sobre os servidores públicos, julgue as proposições com (V) 

para Verdadeira e (F) para Falsa e assinale a alternativa com a 

única sequência de respostas correta. 

 

(   )  É garantido ao servidor público o direito de greve, desde que 

exercido nos termos e nos limites definidos pela lei.  

(   )  Ao servidor público não será permitida a associação sindical. 

(   )  Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e Poder Exe-

cutivo não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Judi-

ciário. 

(   )  É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos. 

(   )  Investido no mandato de vereador, o servidor público da ad-

ministração direta, autárquica e fundacional, havendo compa-

tibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, 

emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 

eletivo, e, não havendo compatibilidade, será afastado do 

cargo, emprego ou função, devendo optar pela sua remunera-

ção.  

 

A. F, F, F, F, F. 

B. V, V, F, F, V. 

C. F, V, V, F, F. 

D. V, F, F, F, V. 

E. F, V, F, V, F. 

 

36 – Determinado município resolveu contratar empresa de 

engenharia para reforma de uma escola municipal, cuja obra foi 

orçada em R$600.000,00 (seiscentos mil reais). Após 

devidamente iniciado o processo licitatório, a fim de identificar a 

melhor técnica e preço, apresentaram suas propostas cinco 

empresas de engenharia interessadas, devidamente cadastradas, 

ou que atenderam a todas as condições exigidas para 

cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 

propostas.  

Diante das informações indicadas, é possível afirmar que se trata 

da seguinte modalidade de licitação: 

 

A. Tomada de preços   

B. Concorrência 

C. Convite 

D. Concurso 

E. Leilão 

 

37 – Associe corretamente os Princípios que regem as Licitações 

e Contratos Administrativos e as assertivas abaixo indicadas.  

 

I – Princípio da vinculação ao instrumento convocatório 

II – Princípio da impessoalidade 

III – Princípio do julgamento objetivo 

IV – Princípio da probidade 

  

(   )  Princípio que exige da Administração Pública um comporta-

mento não apenas lícito, mas também consoante com a moral, 

os bons costumes, as regras de boa administração, os princí-

pios de justiça, de equidade e honestidade.  

(   )  Por força desse princípio, todos os licitantes devem ser trata-

dos igualmente, em termos de direitos e obrigações. A Admi-

nistração Pública deve pautar suas decisões sem levar em con-

sideração as condições pessoais dos licitantes.  

(   )  É princípio que decorre do princípio da legalidade. Exige que 

a Administração Pública, quando do julgamento das propos-

tas, adote critérios objetivos, a fim de possibilitar sua aferição 

pelos licitantes e pelos órgãos de controle.  

(   )  Sua inobservância enseja a nulidade do procedimento. Deter-

mina que tanto a Administração quanto as partes contratadas 

não podem descumprir as normas e condições previstas no 

edital.  

 

Assinale única alternativa de indica a sequência de respostas 

corretas. 

 

A. II, I, III, IV. 

B. I, III, II, IV. 

C. IV, I, III, II. 

D. IV, II, III, I. 

E. IV, III, I, II. 

 

38- Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as 

seguintes sanções, exceto: 

 

A. Impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 5 (cinco) anos.  

B. Multa na forma prevista no contrato ou no instrumento 

convocatório. 

C. Advertência. 

D. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 

a Administração Pública enquanto perdurarem os moti-

vos determinantes da punição. 

E. Suspensão temporária de participação em licitação, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos. 

 

39 – Com relação às sanções penais previstas na Lei de Licitações 

e Contratos, para a conduta descrita como “Patrocinar, direta ou 

indiretamente, interesse privado perante a Administração, dando 

causa à instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja 

invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário” 

corresponde a pena de: 

 

A. Detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

B. Detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

C. Detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. 

D. Detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa. 

E. Detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 

 

40 – Com relação ao sistema de registro de preços não se pode 

afirmar: 

 

A. O sistema de registro de preços será regulamentado por 

lei.  

B. A validade do registro não poderá ser superior a um ano  

C. A existência de preços registrados não obriga a Adminis-

tração a firmar as contratações que deles poderão advir.  

D. O sistema de registro de preços deverá observar a estipu-

lação prévia do sistema de controle e atualização dos pre-

ços registrados.  

E. As compras, sempre que possível, deverão ser processa-

das através de sistema de registro de preços.  

 



 

  

 


